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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV 

MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : AUGUSTO FRANKE DAHINTEN  - RS081108 
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DAYAN SCHIEFELBEIN  - RS112781 

AGRAVADO  : MARIELE GIL MARTINS 
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM  - RS085082 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA INDEVIDA. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que nos 
casos em que há previsão de cobertura para a doença do 
consumidor, consequentemente haverá cobertura para 
procedimento ou medicamento necessário para assegurar o 
tratamento de doenças previstas no referido plano, inclusive 
quando se tratar de medicamento domiciliar.

2. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.538 - RS (2019/0324485-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV 

MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : AUGUSTO FRANKE DAHINTEN  - RS081108 
   MARCO TULIO DE ROSE  - RS009551 
   DAYAN SCHIEFELBEIN  - RS112781 
AGRAVADO  : MARIELE GIL MARTINS 
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM  - RS085082 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED NORDESTE RS 

SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA., sob a vigência do Novo Código de 

Processo Civil, contra decisão deste relator, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, com base na incidência da Súmula 83 do STJ.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta que 

"enquanto não for revogado o art. 10, VI, da LPS, remédios a serem ministrados em 

domicílio podem ficar dependendo de cláusula contratual, fora da cobertura" e que "a 

própria Agência Nacional de Saúde Suplementar permite que as operadoras, caso 

queiram, estabeleçam a cobertura de medicamentos para estas hipóteses, através de 

contrato adicional ao plano de saúde" (fls. 387-393).

Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno (fl. 398).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.538 - RS (2019/0324485-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV 

MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : AUGUSTO FRANKE DAHINTEN  - RS081108 
   MARCO TULIO DE ROSE  - RS009551 
   DAYAN SCHIEFELBEIN  - RS112781 
AGRAVADO  : MARIELE GIL MARTINS 
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM  - RS085082 
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA 
INDEVIDA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que nos casos em 
que há previsão de cobertura para a doença do consumidor, 
consequentemente haverá cobertura para procedimento ou 
medicamento necessário para assegurar o tratamento de doenças 
previstas no referido plano, inclusive quando se tratar de medicamento 
domiciliar.

2. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece acolhida.

Ao analisar a demanda, a Corte de origem assentou (fls. 234-235):

No caso, busca a parte autora a cobertura pela ré de tratamento com o 
medicamento injetável Enoxaparina 40mg a ser realizado durante toda a 
gestação em razão de diagnóstico de trombofilia, lúpus e hipertensão.
Com efeito, são aplicáveis ao caso em exame as exigências mínimas previstas 
no plano -referência de que trata os artigos 10 e 12 da legislação dos planos de 
saúde.
Assim, nos termos do art. 12, inciso I, "b", da legislação dos planos de saúde, é 
vedada a exclusão da cobertura securitária de serviços de apoio diagnóstico, 
tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico 
assistente.
Ainda, o inciso II, "d" do dispositivo precitado prevê a obrigatoriedade da 
cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da 
evolução da doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, 
anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e 
radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou 
ministrados durante o período de internação hospitalar.
Ressalta-se que não cabe à demandada determinar o tipo de tratamento que 
será realizado pela parte autora, uma vez que esta decisão cabe ao médico 
que a acompanha, que no caso indicou o tratamento com o medicamento 
referido diante dos riscos à saúde da autora e do bebê.
Assim, descabida a negativa securitária sob a alegação de que o medicamento 
poderia ser ministrado em domicílio, pois o que importa para a solução do litígio 
é a existência de cobertura securitária para a patologia apresentada, e não o 
fármaco necessário ou a forma como o tratamento deverá ser ministrado, ainda 
mais em se tratando de doença grave como o câncer.
[...]

No julgamento dos embargos de declaração opostos pela parte recorrente, 

ainda ressaltou (fl. 255):

Ressalta-se que não cabe à demandada determinar o tipo de tratamento que 
será realizado pela parte autora, uma vez que esta decisão cabe ao médico 
que a acompanha, que no caso indicou o tratamento com o medicamento 
referido diante dos riscos à saúde da autora e do bebê.
Assim, descabida a negativa securitária sob a alegação de que o medicamento 
poderia ser ministrado em domicílio, pois o que importa para a solução do litígio 
é a existência de cobertura securitária para a patologia apresentada, e não o 
fármaco necessário ou a forma como o tratamento deverá ser ministrado.

Nesse mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que é 

permitido às operadoras de plano de saúde limitar a cobertura de determinadas doenças, 
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de custeio não obrigatório, sendo-lhes vedado, contudo, limitar o procedimento e insumos 

médico-terapêuticos indicados por profissional habilitado na busca da cura, ainda que 

sejam destinados ao uso domiciliar. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. COBERTURA. NEGATIVA. ALEGAÇÃO DE MEDICAMENTO DE 
USO DOMICILIAR. DANO MORAL CONFIGURADO.
1. Revela-se abusiva a recusa de custeio do medicamento prescrito pelo 
médico responsável pelo tratamento do beneficiário, ainda que ministrado em 
ambiente domiciliar. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1064435/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 23/11/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA 
INDEVIDA. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
REEMBOLSO DEVIDO. HOSPITAL CREDENCIADO. RECUSA DA 
TABELA PADRÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NEGADO 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que nos casos em que há 
previsão de cobertura para a doença do consumidor, consequentemente 
haverá cobertura para procedimento ou medicamento necessário para 
assegurar o tratamento de doenças previstas no referido plano, inclusive 
quando se tratar de medicamento domiciliar. Precedentes.
2. A modificação das conclusões do v. acórdão recorrido, nos moldes em que 
postulado pela ora recorrente, demandaria a análise de cláusulas do contrato 
original firmado entre as partes e das peculiaridades fáticas do tratamento 
pleiteado, o que encontraria óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
3. A questão relativa à negativa do hospital de receber os valores estabelecidos 
na tabela padrão não foi tratada pelas instâncias ordinárias, inexistindo, 
portanto, o necessário prequestionamento.
Incide, no ponto, a Súmula 211/STJ, pois não houve alegação específica, nas 
razões do recurso especial, quanto a violação do art. 535 do CPC/73.
4. Agravo Interno ao qual se nega provimento.
(AgInt no AREsp 885.772/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. 1. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO PARA USO DOMICILIAR. 
RECUSA INDEVIDA. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA QUE LIMITA A 
FORMA DE TRATAMENTO. SÚMULA 83/STJ. 2. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. 3. PRETENSÃO DA PARTE AGRAVADA DE 
CONDENAÇÃO DA AGRAVANTE À MULTA DO ART. 1021, § 4º, DO 
CPC/2015. IMPROCEDÊNCIA. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada por esta 
Corte, no sentido de que, "ainda que admitida a possibilidade de o contrato de 
plano de saúde conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde 
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que escritas com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos 
termos do § 4º do artigo 54 do Código Consumerista), revela-se abusivo o 
preceito excludente do custeio do medicamento prescrito pelo médico 
responsável pelo tratamento do beneficiário, ainda que ministrado em ambiente 
domiciliar" (AgRg no AREsp n. 624.402/RJ, Relator o Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 26/3/2015).
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido 
torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do 
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
3. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que não ocorre no presente caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1348606/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe 19/12/2018)

Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada 

nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser conhecido, ante a incidência da 

Súmula 83/STJ, aplicável, também, às hipóteses de interposição pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.609.538 / RS
Número Registro: 2019/0324485-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70082908377 00060657520188210048 00952941120198217000 70081233850 01522244920198217000
70081803157 02073586120198217000 70082354499 02627464620198217000 60657520188210048
952941120198217000 1522244920198217000 2073586120198217000 2627464620198217000 04811800028838

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA
ADVOGADOS : AUGUSTO FRANKE DAHINTEN - RS081108

MARCO TULIO DE ROSE - RS009551
DAYAN SCHIEFELBEIN - RS112781

AGRAVADO : MARIELE GIL MARTINS
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM - RS085082

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA
ADVOGADOS : AUGUSTO FRANKE DAHINTEN - RS081108

MARCO TULIO DE ROSE - RS009551
DAYAN SCHIEFELBEIN - RS112781

AGRAVADO : MARIELE GIL MARTINS
ADVOGADO : CHRISTINA HEIM - RS085082

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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